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(i). priorizar o andamento/julgamento dos processos paralisados há 
mais de 100 dias, especialmente aqueles que possuam prioridade legal, 
devendo-se encaminhar à Corregedoria Nacional extrato atualizado da 
quantidade de feitos nesta condição (conclusos e em secretaria);

(ii) implementar plano de trabalho para enfrentamento de 
procedimentos antigos e ainda pendentes de sentença, especialmente para 
que os processos cuja data de distribuição seja anterior a 31/12/2018 sejam 
julgados até o final de 2022;

(iii) apreciar todos os processos que aguardam o exame de medida 
liminar há mais de 30 dias, zelando para que nunca haja processos nessa 
situação; e,

(iv) promover a juntada de todos as petições pendentes.

1.

2.

3.

4.



 

5.

6.



 



 



 


